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  APRESENTAÇÃO


  As contratações firmadas pela Administração Pública devem, nos termos do art. 37, XXI, CR/88, ser precedidas do processo licitatório, como forma de garantir a isonomia entre os interessados. O processo instituído pela Lei 8.666/93 possibilitou avanços na maneira de contratar da Administração à época, com o objetivo de criar procedimentos burocráticos e evitar o cometimento de fraudes. No entanto, com o passar do tempo, alguns formalismos previstos na referida lei acabaram demonstrando certa inexequibilidade ou criando um enrijecimento da atuação estatal.


  Em virtude disso, ao longo dos mais de 20 anos da lei, várias alterações foram realizadas, além de terem sido editadas novas leis, que tratavam de contratações específicas, criando novas regras, como a Lei 10.520/2002 (lei do pregão), a Lei 12.462/2011 (lei do regime diferenciado de contratações – RDC), e até mesmo as Leis 8.987/95 e 11.079/04 (leis que tratam dos contratos de concessão de serviço público), dentre outras. Essas inovações legislativas buscavam atribuir uma maior eficiência ao processo licitatório, sem abrir mão da isonomia necessária.


  Em 01 de abril de 2021, enfim, foi sancionada a Lei 14.133/2021, a nova lei de licitações e contratos administrativos, que será analisada na presente obra. A nova lei não só cria novos institutos, como também centraliza outros que já estavam previstos em outras leis, criando-se regras gerais para o processo licitatório.


  A busca pela simplificação, a modernização dos procedimentos, a possibilidade de meios alternativos de resolução dos conflitos, a criação de nova modalidade, dentre outras alterações, demonstra que a nova lei busca solucionar defeitos do atual regime legal.


  O objetivo da presente obra é tratar dos principais pontos da nova lei, de forma didática e direta, e apontar, quando necessário, as diferenças entre os dispositivos da nova lei e as regras adotadas até o momento pelas demais leis aplicáveis às licitações e contratos administrativos.


  INTRODUÇÃO


  1. A NOVA LEI DE LICITAÇÕES


  A nova lei de licitações e contratos administrativos há muito era aguardada, visto que muitos dos procedimentos da Lei 8.666/93 eram muito burocráticos em comparação com outras normas que tratavam do tema.


  A Lei 14.133/2021, publicada em 1º de abril de 2021, traz importâncias alterações em comparação com a Lei 8.666/93, estabelecendo normas gerais de licitações em contratos administrativos. Algumas dessas alterações já eram previstas em outras normas, como a Lei do Pregão (Lei 10.520/02), Lei do Regime Diferenciado de Contratação (Lei 12.462/2011) ou o Estatuto das empresas públicas e sociedades de economia mista (Lei 13.303/16).


  A nova lei, portanto, inova seja criando institutos que até então não estavam presentes no nosso ordenamento jurídico, seja aproveitando procedimentos já previstos em outras normas. De toda maneira, é uma importante norma que entre em vigor, devendo ser analisada com cuidado.


  Ao longo do livro, faremos comparações entre a nova lei e a lei 8.666/93, por meio de quadros ao longo do texto, principalmente porque, como será analisado a seguir, as duas normas terão vigência simultânea durante dois anos, portanto, é importante estudar as duas normas, assim como as demais que não foram revogadas ainda.


  2. ENTRADA EM VIGOR E REVOGAÇÃO DE OUTRAS NORMAS


  O art. 194 da Lei 14.133/2021 estabelece que a nova lei entra em vigor na data de sua publicação, ou seja, em 1º de abril de 2021. Na mesma data, o art. 193, I determina que ficam revogados os arts. 89 a 108 da Lei 8.666/93, que estabelecem os crimes e as penas relativos à licitações e contratos administrativos, assim como o processo e procedimento judicial que devem ser adotados.


  No entanto, o art. 193, II prevê que os demais dispositivos da Lei 8.666/93 só serão revogados no prazo de 2 anos depois da publicação da nova lei. Também se revogam apenas depois de 2 anos a Lei 10.520/02 (Lei do Pregão) e arts. 1º a 47-A da Lei 12.462/11 (Regime Diferenciado de Contratação).


  Assim, durante 2 anos terão vigência, ao mesmo tempo, dois “sistemas” de licitações e contratos administrativos: de um lado, a nova lei de licitações, de outro, as antigas leis que continuarão em vigor durante 2 anos.


  De acordo com o art. 191, até o decurso deste prazo de 2 anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com a nova Lei ou de acordo com demais leis já citadas. Essa opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, ficando vedada a aplicação combinada da nova lei com as demais leis.


  Ainda, o parágrafo único do art. 191 determina que caso a Administração faça a opção por licitar de acordo com as leis que já existiam anteriormente, o contrato respectivo será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência.


  3. APLICAÇÃO DA NOVA LEI


  A nova lei de licitações e contratos administrativos estabelece normas gerais que devem ser aplicadas para a Administração direta, autárquica e fundacional de todos os entes federativos, inclusive para os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no exercício da função administrativa, fundos especiais e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública. Vale ressaltar que suas regras, nos termos do art. 1º, § 1º, não se aplicam às empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, que têm suas licitações reguladas pela Lei 13.303/2016 (principalmente nos arts. 28 a 84).


  Essa é uma diferença com a Lei 8.666/93, que traz regras para as empresas estatais, já que quando foi editada, não havia a Lei 13.303/16.


  É possível que repartições da Administração estejam sediadas no exterior, caso em que, de acordo com o art. 1º, § 2º, elas devem obedecer às peculiaridades locais e os princípios básicos estabelecidos na lei, na forma de regulamentação específica a ser editada por ministro de Estado.


  Por fim, quando as licitações e contratações envolverem recursos provenientes de empréstimo ou doação de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro do qual o Brasil seja parte, é possível que sejam exigidas outras condições, desde que de acordo com os § § 3º e 4º do art. 1º da Lei 14.133/2021.


  Capítulo 1


  LICITAÇÕES


  1.1 OBJETIVOS DA LICITAÇÃO


 Os objetivos da licitação, na Lei 8.666/93, estão no art. 3º: isonomia, busca da proposta mais vantajosa e desenvolvimento nacional sustentável.




OEBPS/Images/cover.jpeg
FLAVIA
CAMPOS

COMENTARIOS
A NOVA LEI
DE LICITAGCOES
E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS

ATUALIZADO COM OS VETOS DERRUBADOS
PELO CONGRESSO NACIONAL

6o






OEBPS/Images/rosto.jpg
FLAVIA
CAMPOS

COMENTARIOS
ANOVA LEI
DE LICITAGCOES
E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS

ATUALIZADO COM OS VETOS DERRUBADOS
PELO CONGRESSO NACIONAL

®Fo6co












